
TLUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO PERMANENTE

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA - CE

órgão: Prefeitura Municipal de Amontada - CE

Pregão Eletrônico: 13, 12.01 /202t,Os
Data e horário da Sessão pública:05 de janeiro de2022 às 09h30 (Horário de Brasília)'

T A - INDUSTRIA E FAccAo DE ARTIGoS PARA o VESTUARIO LTDA.' pCSSOA JUTíd|CA dC diTCitO

privado devidamente inscrita no cNpJ sob o n,o 35.927,77g/ooot-70, com sede à Avenida Tupinambás,

n.o 552, sala 01, centro, Indianópolis - pR, cÉP 87.235-000, com fundamento no artigo 44 e parágrafos

do Decreto ¡.o Á.ozqlzotg é ¡t"rn 'é' e seguintes do edital, interpor o presente RECURSO

ADMTNTSTRATTVO em face a decisão que inabilitóu a Empresa Recorrente sob o fundamento de que a
,,Apresentou vencido os itens 8.6.3 - càrüdão simptificada e certidão Específica expedidos a mais de

60(sessenta) dias; Não apresentou proþoctu de preços, indo em desconformidade ao item 3'1do edital",

coÀsoante as rardes de fatos e fundamentos a seguir aduzidas.

I. DA TEMPESTIVIDADE

A Recorrente manifestou sua intenção de Recurso em face o ato administrativo que inabilitou a Empresa

recorrente no dia Lt/0u2022, sendo esta, aceita na mesma data.

Em que pese o(a) Ilustríssimo senhor pregoeiro consignar que "dará continuidade, após 72h (setenta e

duas horas), retornan do L4/OL,2O22 às ignoo, cunrpr.e ressaltar que este não possui poderes para

reduzir o prazo de 03 (três) dias, estabelecido no g 1.o do aft,o 44 do Decreto n.o 10'024/20L9'

Tendo em vista que os prazos são contados em dias úteis, excluídos o primeiro dia, bem como, tendo

em vista que o prazo se conta em dias e não em horas, bem como tendo em vista que o sistema dispõe

ã; p;;ü.¿ìo átãtion¡.o, o prazo para interposição do presente recurso finda as 23h59h59seg do dia

t4/ot/2022.

Assim, nos terrnos do g t.o do art.o 44 do Decreto n.o 10.024/2079 e item "9" O prAzo para apresentar

as razões do Recu¡:so ¿iã og itrcr) dias. Tempestivo poftanto o Recurso interposto nesta data e horário'

II. BREVE SÍrr¡reSe Do CERTAME E DA DECISÃO nTCOnRIDA

Trata-se de licitação, na modaljdade pregão Eletrônico, cujo objeto o regis.tro de preços visando futuras

; ;;;rt ;, äõrü]ðo"s de material de exiediente, para ateïder as necessidades das diversas secretarias

e autarquias do rmunicípio de Amontada - CE'

Após a realização da etapa de lance, a empresa Recorrida sagrou-se vencedora dos itens"-1-99", "191" e
;iõa,a,ãnáo åurpreendída com a sua inabilitação sob os fundamentos de que a Empresa Recorrente
,,apresentou vencido os itens g.6.3 - c"rt¡dão simplificada e certidão Específica expedidos a mais de

60(sessenta) dias; não apresentou proiotsta de preçoq indo em desconformidade ao item 3'1 do edital"'

contudo, vale ressaltar que: A certidão simplificada e certidão Específica não constitui documento

obrigatório para r¡ni ãe habilitação, conformu os dispositivos legais constantes na Lei 8'666/93 bem

como na Lei t4.L33/2OZI (Noúa Lei de Licitações). Não obstante, a Recorrente apresentou seus

documentos societários de forma .orptuiã, conståndo inclusive sua última alteração contratual, ocorrida

em menos de 30 dias da data do certåme,'cumprindo com os requisitos habilitatórios'

Em relação a proposta, a Recorrente realizou o cadastro da proposta em campo próprio do sistema para

participação da etapa de rances, bem como, em conjunto com os documentos habilitatórios, apresentou

a ficha técnica do produto sem identificaçã'o do licitante, visando afastar qualquer identificação, ciente

que na proposta ajustada, deveria apresentarcuu propótta reajustada em papel timbrado, com todos

os dados constantes no Edital'

Dessa forma, resta evidente a ilegalidade da inabilitação da Recorrente'.vez que: i) a certidão



simpl ificada não constitui documento obrigatório para fins de habilitação, sendo estes li

8.666/93 e L4.133/2021, as q uais estabelecem um rol taxativo de documentos a serem

ii) equip ra-se a propost a rnrcra ,oP reenchimento da ProPosta no s stema, bem como
a

técnica do objeto, contendo as informações do produto, prazo de va dade e dem a is info

identificação da Licitante.

Desta forma, ciente do integral cumprimento dos termos do Edital, não restou a Empresa Recorrente

outra alternativa senão a piopositura do presente Recurso Administrativo com intuito de reformar a

decisão administrativa proierida pelo(a) Iiustríssimo(a) senhor(a) Pregoeiro(a) a fim de se anular a

decisão que inabilitou a Empresa Recorrente, uma vez que essa _cumpriu-integralmente os requisitos de

àualificaCão técnica nos termos do Edital, bem como do artigo 30 da Lei 8.666/93

III. DO MÉRITO

rrr.r. DA ApREsENTAçÃo Dos DocuMENTos DE HABTLTTAçÃO_EM CONFORMTDADE coM o
pREvrsro No EDrrAL. AUsENcrÁ-oe èhäËáioõa¡Errvo. ¡¡Éc¡ssroADE DE coNvALrDAçÃo
DO ATO ADMINISTRATIVO.

Inicialmente, cumpre estabelecer o que dispõe os artigos 27,28,29 e 30 da Lei 8.666/93 a respeìto da

habilitação Åur iiåtãcõei públicur, qr" eétub"le.um- um rol taxativo que visa limitar as exigências

referentes a habilitaçáo técnica, com intuito de possibilitar urna maior competitiv!dade entre as Empresas

^ícitantes e afastar a discricionaridade dos atos praticados pelos pregoeiros no åmbito das contratações

públicas, possuindo a seguinte redação:

Art. 27. para a habititação nas ticitações oxigír-se*ði dos interessados, exclusivamente,

documentação relativa a :

I - Habititação jurídica; II - Qualificação técnica; Iil - qualificação econômico-fina,nceira;

|v - regutár¡dãae f¡scát e tribanista-; V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do

art. 7o da Constituição Federal.

Art, 28, A documentação retativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

Art. 29, A documentação retativa à regutaridade fiscal e trabalhista, conforme o caso,

cansistírá em:

I - Céduta de identidade; II - Registro comercial, no caso de empresa individual; III - ato

constitutivo, estatuto ou contratõ social em vigor, deuidamente registrado, em se tratando

de sociedades cOmerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eteição de seus administradores; IV ' Inscrição do ato constitutivo, no caso

de sociedades civiè, acompanhada de prova de diretoria em exercício; V - Decreto de

àrtoi¡tuiao, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
país, e ato de registro ou autorização para funcionamtento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir.

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Gera! de

Contribuintes (COC); il - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou

municipat, se nour"í, iàøt¡no ao domicítio-ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

utliiJ{dl u compatíiet com o obieto contratual; lfi.- prova de regularidade para com a

Fazenda Federát, Estaduat e I'iunicipat do domicílio ou sede do licitante, ou outra

ejuivatente, na iorma da tei; IV - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao

Fundo de Garantia potr Tempo de Serviço (fOfS), demonstrando situação regular no

cumprimento dos 
"n'ràrgo, 

sociais instituidos por lei. V - prova de inexistência de débitos

inaàimplidos perante a íustiça do Trabatho, mediante a apresentação de certidão negativa,

ntots rc;mos do Títuto vII-A da consotidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5,452, de 1o de maio de 1943,

Art, 30. A documentação retativa à qualificação técnica {.i.ryif"g"f:*e:i{ a;

I - Reg¡stro ou inscrição na entidade profissional competente; II - Comprovação de aptidão

þuru ã"r"^penho de atÌvidade pertinente e compatível em características, quantidades e
'prazos com o objeto-ia ticitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do

þiissiattécn¡co aâequados e dísponíveis paia a reatização do objeto da licitação, bem como

o a
dos e



da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se resp

trabalhos; III - comProvação, fornecida pelo órgão licitante, de

documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas

das condições loca¡s para o cumpr¡mento das obrigações obieto da

atendimento de requisitos prev¡stos em lei especial, quando for o caso'

Por sua vez, os documentos exigidos pela lei 14'133/ 2021 estão disciP linados nos artigos 66, 67, 68 e

69 do referido diploma e também
Simplificada e EsPecífica, o que
cláusula exorbitante que não deve

demonstra que se trata de uma exi
ser considerada para fins de desabil

gência ilegal, estabelecendo uma
itação,

Vale ressaltar que, caso um documento não esteja incluso no rol dos artigos mencionados, a priori não

deverá ser considerado como documento para finl de habilitação, salvo se houver sua devida motivação

fundamentada de que tal documento é indispensável para habilitação no presente certame.

No tocante à Certidão Simplificada e Específica, vale ressaltar que além de não constituir um documento

previsto em lei como necéssário para habilitação, é um documento que não possui prazo de validade,

äpunu, prazo de emissão, sendo que por vezes, no Estado da Recorrente, há uma certa morosidade por

pärte då Junta Comercial do paraná'na emissão do referido documento, que não acontece de forma

imediata a solicitação.

,^f4esmo não se tratando de um documento habilitatório, a Empresa Recorrente possui por hábito juntar

r documento nos certames em que participa, visto que diversos órgãos, de forma equivocada exigem a

referida documentação. Fato é que, ao bel dos órgãos licitantes, alguns editais preveem que os

documentos sem práro de validade, deverão ter sido emitidos em 60 (sessenta) ou 30 (trinta) dias,

resultando ainda em insegurança jurídica para os licitantes'

Não obstante, o simples fato da previsão da Certidão Simplificada e Específica no Edital, não a torna, por

si só, uma documeniação válida a ser exigida dos licitantes, Em outras palavras, não basta que o Edital

assim preveja, para que a referida exigência possua validade.

Na mesma linha, é o entendimento do Tribunal de Contas da União, 9u€ instada a manifestar sobre o

assunto, proferiu o Acórdão de n.o 7856/2012:

Acórdão 7856/2012 - 2a Câmara - Relator Ministro Aroldo cedraz

,,É indevida a exigência de certidão símptificada expedida pela Junta Comercial do

Estado sede do-tícitante (grifo nosso), Pof nåo esfa¡ prevista np art, 2s da lei
8.666/ 7993.',

-.Fm decisão mais recente o Tribunal de Contas da união, estabelece que a exigência de certidão

simplificada e específica como condição para habilitação, é contrário ao disposto na Lei 8.666/93:

Acórdão de Retação 1784/2016 - 7a Câmara

c) dar ciência ao município de Coaraci- BA de que a não aceitação de documentos

autenticados digitatmente por cartórios competentes, encaminhados por licitantes'

contraria o disposto art, 32 da Lei 8.666/93, com redação dada pela Lei B.BB3/94; e de

que (b) a exígôncia de apresentaçâo de Certidão Simplificada da Juceb, üÕr?T Pfl¿r.¿'c)

de emrssão não superior a 30 días da data da afiertura do cerfarne, üotrrt eandiç#o

p¿îrð å fiaåflífaç6o ds lícífanf es, contraria o rlisposfo na $ 5Ö, ôrf 3ör da mesnta

Leí (grifo nosso);

No tocante a ausência de justificativa adequada para a exigência. de certidão simplificada expedida pela

Junta Comercial do estadó sede da licitante, o TCU proferiu o Acórdão de n.o o04.928/202L-t

1 . t..,1

4, De acordo com o voto do Exmo, Ministro-Relator, as condenações se deveram às

irregularidades verificadas durante a auditoria mencionada, as quais resumiu conforme se



segue:

r - L..l;

II - Inabílitação de empresas particípantes da Tomada de Preços 4/2OO8, em

face de exigêncías inadequadas e ílegais, resultando na restríção à

competitívidade do certame, específicamente quanto:

a) exigência inadequada de certidão simptificada expedida pela Junta Comercial do Estado

sede do licitante (grifo nosso); e

b) t.,.1

s. t...1

8. lamþém nâo fto{rye justif¡"cativa adequada påfå 'ül exig$ncra de cerfid$*
sìmptifícæda expedída pela Junta CamelrciaÍ do estado seclc sýa licitante" Ia/
doclrrnento nåo se ¡nctui enfre agueles elenc¿dos na Seçõo fJ da lei n'o ü'6öS, de
1993, quê fråúä tfos procedí*enías de habílitação e resfringe o rsl de exigôncias
quanto a ísts em prar.essos licftatórios,

Desta forma, resta evidente a ilegalidade da referida exigência como condição de lrabilitação, vez que

.u*" de prãvisão legal e uma vez que não houve justificãtiva adequada para a referida exigência, não

possui valiãade, devendo ser revista a decisão do(a) ilustríssimo senhor(a) pregoeiro(a) que inabilitou a

Recorrente, procedendo com sua habilitação'

Em que pese o exposto a recorrente já havia solicitado a emissão de-nova certidão simplificada e

espeåfficå, a qual junta aos autos para iins de demonstração da sua boa-fé'

III.II. Noutro g¡ro, em relação a alegação de que a Recorrente não apresentou sua proposta inicial, tal

alegação não rñeréce prospêrar. Issõ porque, em que pese a ausência do envio "pdf" da proposta, a

Recorrente cadastrou a ficha técnica no sistema, que possui todas as informações previstas no item 3'1',

conforme é possível visualizar:
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Desta feita, considerando que a ficha técnica cadastrada pela Recorrente no sistema, possuía todas as

informações necessárias e constantes no Anexo III e, somada a inclusão da proposta por me¡o do sistema

eletrônico para ãisputa na fase de lances, a Recorrente curnpriu plenamente os requisitos do Edital,

apresentando sua proposta acompanhada dos documentos de habilitação, ofereceu a proposta mais

vantajosa para A;ñiÀ¡liãiao púoìica e teve sua proposta desclassificada por meros detalhes formais,

que em nada comprometem a substância de sua proposta, que ser¡a enviada em papel timbrado,

contendo todos os dados para contato e demais dados cadastrais da empresa, quando fosse requerido o

envio da ProPosta ajustada'

os modelos disponíveis nos Editais seguem, como sua própria noção fazsaber, como um norte, dispondo

àãs ¡nrormaçoeiìècessár¡as e suficieñtes que deverãolserobservados pelos licitantes. Não significa dizer

que toda a estruturação formal do modelo disponível deve ser exatamente elaborada nos mesmos moldes

^disponi bilizados pela Ad mi nistração Pú blica.

Adotando tais premissas, verifica-se que a apresentação de ficha técnic? eI conformidade material e

substancial com o modelo de proposta inicial, ainda qúe, sua estruturaçao f91m9! gsjeia-divergente do

modelo, desde que não atteie substancialmente g dgc-umpn-to não constitui motivo suficiente para

desclassificaçãodolicitante,emcomdainstrumentalidadedasformasedo
formalismo moderado.

pelo princípio da instrumentalidade das formas, temos que a existência-do ato praticado num contexto

procedimental, é um instrumento utilizado para se atingir determinada finalidade. Neste sentido, atos e

termos processuais não dependem de forma determinãda senão quando a lei expressamente a exigir,

reputando-se válidss Õ$ qile/ realizados de outro modÕ, lhe pre*ncham a fËnalidade esseneial'

por sua vezt o princípio do formalismo moderado, consiste, na previsão de ritos e formas simples,

suficientes para facultar um grau de certeza, garantia, proteção, seguranç4, respeito aos direitos dos

sujeitos, o contraditório e a ampla defesa'

A jurisprudência do Tribunal de contas da união assim entende:

(,,,) 4RINCflPIO DO FORMALISMO MODERADO, PREPONDERÂNCIA Do PRINciPlo
DA BITSCA IELA pROposTA MAIS VANTAJOSA À epnz¡'ttsTRAçÃO eÚeuca11',

Apontamentos com fundamento em formalidades excessivas sucumbem diante da

æ



preponderânc¡a do PrincíP¡o da busca pela obtenção da maior
contratações da administraçã o p(tblica Observados os princíPios da

instrumentalidade das formas, bem como o interesse público, é de

tegalidade da habilitação da impetrante, (.,,) afigura-se descabida a

apetante, sob pena de chancelar-se formalismo excessivot em detrimento à proposta mais

vantajosa para a Administração Pública,

(...,) .Á¡resar da farmalidade q{¡e përnrëia o proces.sü Jrtifatérío, nãa s€ rt}sstr#
raxo*ível que rnerä írreEularidade seja s{rficie#Èe para excluir do certanre a
impetrantà, iraja vrsfa que ¿ ticitaçãa deve sfsr-sË,strrtpre na b¿rsca da sferfa rnaÍs

,*rrtu¡o"u å *dmínistraçôo, .S, ö fårmalísrno exaceröado pode Sr€rðr danos nåa s*
ao Ëátado cöfÍiö ås concorrsfites/ raxãø püfq{J€/ O princípio do proceditn€fito
fo r m a I tfi erëðÕ,ser relativ í z a d ol2l'

(...) Impossibitidade de inabititação, com base em formalismo excessivo na interpretação

ào'eA¡tát, sob pena de afastamento ae proposta mais vantaiosa à Administração Públical3l.

ODETE MEDAUAR ensina que o princípio do formalismo moderado consiste:

,,Na previsão de ritos formais simples, suficientes para propiciar um grau de certeza,

',2'i{åiff ;':::,e,;'u",::"'f:ni:::rl:i,î?i'ff"i,i"iZ'l#!r'i!,"r",:#!'F?itr:i;å2'''!"iii'Z
estas sejam ,ístat como um fim em si¡ mesmas. visa impedir gue minucías e

pormenores não essenciaÍs afastem a compreensão da fínalídade da atuação-adminístrativa, 
Exemplo de formalismo exacerbado destoante desse princípio, encontra-

se no processo de licitação, ao se inabilita ou desclassificar partícípantes por lapsos
em documentos não essenciaís, passiveis de serem supridos ou esclarecidos sem

díligências."

No caso dos autos, a Empresa apresentou a ficha técnica em conformidade com a proposta inicial a ser

apresentada, ciente de que em momento posterior, deveria apresentar a proposta reajustada

encaminhando-a em papel t¡mbrado dentro do prazo previsto no edital, sendo que qualquer divergência

existente entre a fich'a apresentada pela iecorrente e o que este(a) ilustríssimo(a) senhor(a)

pregoeiro(a) pretendia, se trata de mera formalidade, sem que tenha implicado substancialmente em

quaìquer alteração capaz de ensejar a desclassificação da Recorrente.

Em razão do exposto, resta evidente o direito da Recorrente em reformar e anular a decisão proferida

pelo(a) sennor(å) prágoeiro(a) que desclassificou/inabilitou a empresa Recorrente para os itens 190,

1g1 
'e'205, 

devéndo ser deierminada habilitação e classifícação da Recorrente no certame para os

referidos itens,

IV. DO PEDIDO

Ante o exposto requer o recebimento do presente Recurso em seu efeito suspensivo, nos termos do art.o

rog, S z.b da Le¡ g;600193, ato contínuö, requer que seja.iglqa.do tolalmente procedente o pedido

rormu'iado pela Recorr"Åt",'com a reformã da decisão que inabilitou a Empresa recorrente, devendo tal

oec¡sáo ser anulada, e, consequentemente, requer que seja determinada a habilitação da Empresa

recorrente para todos os itens que essa sagrou-se vencedora, em razão dos fundamentos já expostos.

caso não seja acolhido os pedidos formulados pela Recorrente, requer o imediato encaminhamento do

Recurso à Autoridade Superior, nos termos do art,o 109, 5 4.o da Lei 8'666/93'

Nestes termos, Pede deferimento'

Indianópolis - PR, 14 de janeiro de 2022

T A - INDUSTRIA E FACCAO DE ARTIGOS PARA O VESTUARIO LTDA
CNPI n.o 35,927 '779/000t-70
THAIS AYLON NASCIMENTO

CPF n.o 058,636.349-10
Sócio Administrador



V Govemo do Ëslado do Paraná

Secretaria da Micro e Pequena Ëmpresa

Junta Comercial do Ë$tado do Paraná

JUffAåe

cERTI ElÃO Sln¡ptlFloADA

$isterna Nacional de Registrn de frmpresas Mereantis - sif.dnËnil

Cqrt¡l¡carno$ conslaÛì d0s docutrìent0$ arquiv¿ttio$

PrÕtocolo : P nÇ22097 0244 4
Nome Empresarial: T,q - lNDusTRlA E FACCÂO DË ARTIGOS PARA O VËSTUÅR|O LTDA

Nalurèza Jurídlca: Sociêdade Ëmpresár¡a l.,imitadâ

lnfclo de Atividade
14t12t2021

Data de Ato Constitutivo
08t0112020

CNPJ
35.927.77910001-70

NIRE (Sede)
41209240117

Endereço Completo
Rven¡datupttrtAMBAS, No SS2, SALA 01, CENTRO - lndianópolis/PR - CEP 87235-000

Prazo de Duração
lndeterminadoME (Microempresa)

PorteCapital Social
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)

Capital lnlegralizado
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)

Dados do Sócio
Nome CPF/CNPJ
THAIS AYLON NASCIMENTOOs8.636.349-1 O

Térmlno do mandato
lndeterminado

Espécle de sócio
Sócio

Partlcipação no caPital
R$ 300.000,00

Administrador
S

Dados do Administrador
Nome
THAIS AYLON NASCIMENTO

Término do mandato
lndeterminado

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

,r' Ato/eventos
,oo2 t 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO

NOME EMPRESARIAL)

Úllimo Arquivamento
Número
2021 830301 7

Data
14t1212021

nesta nâ cJãta da sua

Jbleto social
FABRICACAO DE ACESSORIOS DO VESTUARIO, EXCETO PARA SEGURANCA E PROTECAO, FACCAO DE PECAS DO VESTUARIO' EXCETO

ROUPAS INTIMAS, PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO' COMERCIO ATACADISTA

DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA E COMERCIO ATACADISTA DE LIVROS, JORNAIS E OUTRAS PUBLICACOES'

Esta certidão foi emitida automaticamenle em 07lQ1/2022, às 09:34:17 (horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www'empresafacil'pr'gov'br, com o código ARUHQDH'

Observações:
pRorocoLo: zotss3471-s E2otsss472-7 pRocEsso Ne,oolsoos-67.2015.8,16.0069-PRocEDER ANoTAçÃo lgf l%PllPlsPoNlPluDADE
DE BENS E DrRErros (ouorAs) Dos EXEcurADos: ctANoRTEXTtL tNDúsrRtA E coMÉRclo DE ARTlcos Do vEsruARlo E 119919
lr-oe - ¡¡E, crupJ 0e.5is.30;iooõr-rz ¡þ1s_{y!gñ,cpF 0s8.636.s4e-10, ATÉ o LlMtrE DE Rg 133.183,07 (cENro E rRlNrA E rRES MIL'

cENTo E otrENTA E TREs REAIs E sETE cENTAVob), coruronME DETERMINAçÃo EXPRESSA Nos AUTos' EFETUADO 8M31t07t2020'

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
Secretário Geral

ffi ilffiffi il llll llilnuuullilIl[uillul lllil lllil lil lll
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YË*
Governo do Ëstado do Paraná
Secretarìa da Mìcro o Pcquena Empresa

Junta Comerciâl do Ëstacio do Paraná

CerÌificârl'ìos
nesta

cËRÏltlno EspHcíFlcA

$islerna Nacicn*l de ft*gÎslro de ämpres*s Mertanti$ - $äI{HHM

ruçßm-R

Prolocolo: P8C2209702636Cerrificamos que T A - INDUSTRIA Ë FACÇAO DE ARTIGOS PARA O VESTUÁRIO LTIIA

encontrâ-sê reg¡$träda nestä Juntâ Comerc¡al' como $egue:

S¡tuação
ATIVA
Status

SEM STATUS

NtRE 41209240117

cNPJ 35.927.779/0001-70

completo TUPINAMBAS, Ne 552, SALA 01, CENTRO - lndianópol¡s/Pn ' CEP 87235'000

Ato

002

002

002

002

002

002

902
902
002

002

902
090\o

Número

2021 830301 7

20210491760

20210246367

20206584792

20206054750

20204535000

2020353471 I
20203533682
20203306830

20203068386

20202848825
20197924123
41209240117

Arqulvamentos Posterlores

Data

1411212021

28/0112021

15t01/2021

28t1012020

14t1012020

20t08t2020

31t0712020
16t07t2020
07to7t2o2o

22t06t2020

17t06/2020
08t0112020
08t0112020

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
Sêcretário(a) Geral

Descrição

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
INDISPONIBITIDADE DE COTAS

INDISPONIBILIDADE DE COTAS
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
INOISPONIBILIDADE DE COTAS
ENOUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
CONTRATO

Esta certidáo foi emitida automaticamenle em O7lO1t2O22, às 09:37:11 (horário de Brasília)'

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www .empresafacll.pr.gov'br, com o código GPUJ

r ilffir ilililrilil run[|il[ll[uuul lllil llill lilllil
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071011202210:59

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

0 Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da P

CNPJ:

NOME EMPRESARIAL:

CAPITAL SOCIAL:

Nome/Nome Empresarial :

Qualificação:

35,927 ,77910001-70

T A. INDUSTR¡A E FACCAO DE ARTIGOS PARA O VESTUARIO T

R$300.000,00 (Trezentos mil reais)

THAIS AYLON NASClMENTO

49-Sócio-Ad m i n istrador

para informaçöes relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou compa

Emitido no dia 07/01/2022 às 10:59 (data e hora de Brasília)

'ffi


